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	Ata da Reunião Ordinária nº. 185
Aos quatorze dias do mês de Junho de dois mil e sete, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às dezessete horas na sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores para reunião Ordinária, sob a Presidência do Sr. Ozório Borges Neto. 
I - Aprovação da Ata nº 184: Aprovada sem alterações.
II - Expediente Interno: Juceli lê as seguintes justificativas de ausência: José V. de Souza por estar acompanhando sua esposa em consulta médica; Ieda Bertela por motivo de reunião com a Coordenadora Estadual da Pastoral da Criança em Cascavel – PR. Substituição de conselheiro: a partir desta data a representante como suplente do Sind. Dos Empregados no Comércio de Francisco Beltrão – PR neste Conselho é Maristela Testolim da Silva. Lê também ofício recebido da Secretaria Estadual de Saúde informando a intenção do Secretário Estadual Cláudio Xavier em participar de uma reunião deste Conselho ainda neste mês, em resposta ao ofício enviado a ele. Justificativas verbais: Lucir Candido por motivo de tratamento cirúrgico recente, e Áurea Negri por motivo de falecimento de familiar. 
III - Ordem do Dia:

· Indicação de um membro titular e um membro suplente, que por um período de 01(um) ano farão parte do Conselho Fiscal da ARSS: Conforme ofício da ARSS, solicitando essa indicação, Rose Mari esclarece as atividades executadas pelo Conselho Fiscal da ARSS, bem como as entidades que tem direito à representantes neste Conselho, e como o Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, tem direito a uma vaga de titularidade e a uma de suplência, se faz necessário a indicação de dois membros para representar a entidade. Como o conselheiro Francisco Alérico já faz parte do conselho fiscal da ARSS, demonstrou interesse em continuar como representante e fica indicado como representante titular, e como suplente a vaga fica para Juceli Pacífico.
· Apresentação do Projeto do Centro de Saúde da Cango: A arquiteta Liziane, da Secretaria Municipal de Urbanismo, faz uma explanação a este conselho sobre a estrutura atual da Unidade de Saúde da Cango e o projeto da nova Unidade que a administração municipal pretende construir neste local, os serviços que serão prestados, locais de acesso e área total construída. Explanação essa feita em forma de Datashow e também em pastas entregue aos conselheiros presentes. Neto faz algumas considerações, agradece a presença da arquiteta neste conselho, comenta que é possível que ocorra algumas modificações nesse projeto em ordem técnica, mas independente de recursos a serem obtidos pelo Ministério, é de interesse do prefeito municipal que esta Unidade seja entregue ainda neste mandato. O cirurgião dentista, João Felipe, que visitara este conselho faz também algumas considerações, salientando que em outras Unidades de Saúde, houve alguns problemas com as instalações da Odontologia e para que nesta nova Unidade não ocorra isso, gostaria que se possível houvesse um acompanhamento de um técnico na sua área (Odontologia), neste projeto. A arquiteta concorda e fala que já está providenciando também este acompanhamento. Terezinha Sukenski elogia o projeto, mas comenta que como a previsão de execução desta obra é somente para o próximo ano, levanta a hipótese de que se feche a Unidade, os serviços sejam remanejados para outro lugar, para que a construção seja efetuada o mais rápido possível. Neto acredita que a atitude de fechar o PSF da Cango não seria a melhor idéia, e reforça a tese de que se as instalações físicas não são adequadas, são muitos os serviços prestados nesta unidade, e seria muito pior se a população ficasse sem a mesma. Para dar seguimento a discussão, Ozório propõe que se avance ao próximo assunto de pauta, para que veja se há condições técnicas para que se prossiga com as atividades ou que se comece desde já o remanejamento destes serviços à outra unidade.
· Apresentação do relatório da Vigilância Sanitária da 8ª RS com relação à Unidade de Saúde da Cango: Juceli lê ofício remetido do Ministério Público, juntamente com relatório expedido pela 8ª Regional de Saúde – SAM, quando da inspeção realizada no Centro de Saúde da Cango, em data de 17 de Abril de 2007. Este ofício relata todas as irregularidades presentes na Unidade de Saúde, e tem a seguinte conclusão: Há problemas sanitários e de estrutura física no estabelecimento como um todo havendo a necessidade de adoção de medidas visando a correção das não conformidades com vistas á adequação às normas sanitárias. Quanto a estrutura física há projeto aprovado para a reforma e ampliação que ainda não foi executado. A adequação da planta física deve seguir padrões estabelecidos nas RDC 50/02 ANVISA, e conforme projeto aprovado. Recomendamos ao Ministério Público a adoção de um Termo de Ajustamento de Conduta para a definição, em conjunto com o município, de prazos para a correção das irregularidades sanitárias encontradas. Obs.: O relatório completo encontra-se de posse da secretaria executiva deste conselho. Ozório prossegue com a discussão anterior sobre a continuação ou não do atendimento na referida unidade e questiona se as irregularidades contidas no Posto de Saúde da Cango fossem notadas em qualquer outro estabelecimento privado, qual seria a medida a ser tomada. Juliano Gazzi, Chefe da SAM/8ª RS e também um dos responsáveis por essa inspeção fala o que vem se fazendo agora em parceria com o Ministério Público, é esse Termo de Ajustamento de Conduta, buscando a adequação sanitária do estabelecimento, mas também é importantes avaliar a necessidade pública do serviço, e perceber se é mais importante a interdição do serviço ou a continuidade como está, pois a população ficaria sem serviço algum. Fala que o importante é sempre buscar a melhoria do estabelecimento, que já ocorreram interdições pontualmente em alguma ou outra área de estabelecimentos que oferecem risco para a população. Observa-se que vários municípios têm buscado efetuar melhorias em seus Centros de Saúde, pois muitas dessas Unidades são construções antigas, e que é muito difícil adaptá-las a essa nova norma, o que é o caso da Cango, que foi uma estrutura herdada de outras administrações, que nem sempre quem as construiu tinha essa noção de fluxo e normas, mas que agora o ideal seria mesmo a construção de uma nova unidade. Ozório pergunta se em inspeções anteriores realizadas nesse Posto, ao longo desses vinte anos de funcionamento, as irregularidades constatadas foram informadas a Secretaria de Saúde. Juliano comenta que foram reativadas as inspeções no ano de 2003, foram efetuadas inspeções nas principais Unidades de Saúde do município, e na época foram feitos termos de intimação, mas na seqüência houve o repasse para o município da gestão de vigilância sanitária plena, e com isso as inspeções agora são feitas de maneira isolada, entre a 8ªRS e própria Unidade, e em algumas vezes também o Ministério Público tem solicitado esses termos de Ajustamento de Conduta. Percebe-se que muitos municípios vêm-se antecipando e solicitando aprovação de projetos, construção de novas estruturas junto a vigilância da 8ªRS, buscando a melhoria dos serviços. Ozório comenta que o CMS efetuou visitas a todos Postos de Saúde da cidade no ano passado, e nota-se pelo relatório que a situação desse específico Posto piorou, e põe em discussão a sugestão da conselheira Terezinha Sukenski, de que nesse primeiro momento sejam remanejados os serviços prestados à outras Unidades do município, e eventualmente já se comece a demolição da construção, pois se já é de intenção da administração a construção de uma nova obra, não há necessidade se esperar para que isso ocorra. Rose Mari relata que como técnica na área há vários anos, se faz necessário algumas considerações. É necessário conhecer como funciona o SUS, pois dentro da área de Saúde Pública há um teto financeiro a ser comprometido, em média somente 15% do orçamento do município, teto este que é repassado em audiências públicas pelo Secretário de Saúde, outro item é que o próprio Centro de Saúde foi construído até anteriormente à instituição do SUS; há o interesse do município em construir uma nova Unidade; foi elaborado um Termo de Ajustamento de Conduta para ser concretizado em certo período de tempo, e que gestão pública na área da Saúde Pública é um assunto muito delicado de ser tratado, pois estamos discutindo o fechamento de uma Unidade de Saúde sem sequer ouvirmos qual a verdadeira intenção da população daquele bairro, talvez alguns moradores não teriam condições de se deslocar a um outro bairro para buscar atendimento, e que algumas prioridades devem ser elencadas em Pré-Conferências de Saúde, para que nas Conferências elas sejam priorizadas e repassadas ao CMS, para que daí sim sejam tomadas as devidas medidas. E faz dela, próprias palavras citadas anteriormente pelo Juliano, em que o que é melhor, a Unidade como está, ou a população sem sequer alguma Unidade de Saúde. Nina pergunta qual o verdadeiro prazo de construção dessa obra, e se já está previsto no orçamento do ano que vem os recursos que serão gastos, pois muito se questionou sobre a obra à respeito de prazos e nada concreto foi posto pela administração. Neto parabeniza o trabalho feito pelos responsáveis deste relatório, cita que a obra está dentro da previsão orçamentário do município para o ano que vem, temos tempo hábil e que não teria a necessidade de construção de uma nova unidade se ela estivesse muito bem, e que a intenção da administração municipal está muito clara em relação a essa unidade. Neto lamenta que este CMS tenha externado esse assunto desta maneira,  que o SUS é muito maior que a situação de uma Unidade de Saúde, talvez a mais antiga do município, que é muita irresponsabilidade do CMS levantar a hipótese de fechamento dessa Unidade, que muitas das irregularidades já foram corrigidas através deste Termo de Ajustamento que vem caminhando junto com o Ministério Público e que a Secretaria de Saúde vem fazendo de tudo para que isso seja corrigido da melhor forma. Comenta que tudo que é permitido com relação aos recursos financeiros tem têm sido bem aplicados, e que é contrário à proposta anteriormente citada e roga para que o CMS não a aprove. Citando que neste momento em que o SUS busca tantos parceiros para a promoção de saúde e prevenção de doenças à população, vem a Vigilância Sanitária - 8ªRS juntamente com o Ministério Público, potencializar os problemas de uma Unidade de Saúde que está por ser reconstruída. Nina se põe contrária a opinião de Neto quando ele lamenta a exposição desse assunto, e fala que neste momento sente-se fazendo controle social, e que da mesma forma que em momentos anteriores este CMS abordou como assunto as novas Unidades de Saúde, também é papel dos conselheiros abordar também eventuais deficiências no sistema para que a população tenha um atendimento humanizado. Cíntia comenta que em nenhum momento o CMS perguntou a Secretaria de Saúde se foi feito algum ajuste após a notificação desse Termo e que não concorda com alguns itens deste relatório, pois existem várias outras rotinas que estavam atualizadas e não foram solicitadas pelo profissional técnico daquela área, e também após essa notificação foram atualizadas todas as normas e rotinas, notificados também os funcionários quanto ao uso de EPI e bem como as devidas imunização, educação permanente dos funcionários, e também manutenção dos equipamentos odontológicos, tudo registrado pela Secretaria. Ozório pergunta se haverá uma nova vistoria para se constatar se foram feitas as devidas adequações. Fábio comenta que pelo Termo de Ajustes e Metas, o município é responsável pela inspeção sanitária em média e alta complexidade, dentre as quais são as Unidades de Saúde, e que independente da inspeção da 8ªRS, a Vigilância Sanitária do município realizará a sua ainda neste ano. Terezinha Sukenski opina dizendo que como o relatório das irregularidades do Posto do bairro da Cango é imenso, que se comece um trabalho desde já, de orientação para com a população que se utiliza da unidade, para que quando vier a ser reformada os usuários já saibam onde ficará destinado o atendimento. Maria Helena esclarece o por quê de vários itens serem repetitivos, pois as rotinas de inspeção foram feitas em vários setores da unidade, e que alguns itens há a necessidade de comprovação de manutenções realizadas, e como não havia notas fiscais comprovando esses serviços, nem histórico de manutenção de equipamentos de posse dos funcionários, foram incluídas nesse relatório. Dr. Leonardo Aranha concorda com a Nina quando fala que uma das funções do CMS é realmente a fiscalização em busca de melhorias na Saúde pública, concorda também com o Neto quando acha que a leitura desse relatório na reunião do CMS é contraproducente, e que muitos itens deste relatório, são de ordem técnica, e cabe somente aos técnicos fazerem as devidas adequações. Crê também que se precisa levar em conta a população assistida pela unidade, pois não concorda se a partir daí os usuários comecem a fazer grandes deslocamentos para serem atendidos. Hortêncio usa a palavra e parabeniza por todo o esforço da secretaria de saúde em se fazer melhorias no atendimento a população, acha também que o CMS deveria ver o lado bom das coisas, como as recentes inaugurações de outras unidades de saúde, e concorda c/ Dr. Leonardo quando diz que se terá grande dificuldade em se remover para outro local os serviços que lá são prestados, haja vista que a necessidade da população em se utilizar os serviços lá prestados, é muito maior que as irregularidades que lá existem. Dr. Eduardo, promotor de Justiça do Ministério Público, fala que esse problema não é de fácil solução, e que o Ministério Público, juntamente com a 8ªRS e a SMS, vem trabalhando em cima deste relatório para a solução desses problemas, e que o bom censo vai sempre imperar. Comenta que algumas reuniões foram realizadas com representantes da 8ªRS e do município, que provavelmente até o dia 26 deste mês terá uma definição sobre o que pode e o deve ser feito, em relação às irregularidades contidas no relatório e adequações através do Termo de Ajustamento de Conduta, logicamente buscando o que é melhor para a comunidade, e logo tenha uma definição por parte do MP, este Conselho será informado. Ozório propõe que o Conselho aguarde a definição destas reuniões para que o CMS não venha a tomar alguma decisão precipitada, ficando indicado Francisco Alérico, como representante da mesa-diretora deste CMS, para acompanhar o desenrolar dessas reuniões.
· Deliberação do pedido de credenciamento em Cirurgia Vascular de Alta Complexidade pelo Hospital Policlínica São Vicente de Paula: Dr. Edson Maines, comenta que devido a intenção deste hospital em continuar o atendimento pelo SUS, entraram com esse pedido de credenciamento em Cirurgia Vascular de Alta Complexidade. Sem nenhum conselheiro contrário a proposta, ficou aprovado e deliberado este pedido.
· Deliberação do pedido de reclassificação da Unidade de Terapia Intensiva (U.T.I.) tipo I, para tipo II do Hospital São Francisco: Por ser representante dos Prestadores neste CMS, Dr. Edson comenta que este pedido é devido a não se existir a classificação de UTI tipo I, e assim é uma forma de se manter em funcionamento esse serviço, sem que haja um prejuízo maior por parte do hospital. Sem ninguém contrário, ficou aprovado e deliberado este pedido. 
 IV – Assuntos Gerais: Juceli lê ofício denúncia recebido do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Francisco Beltrão, no qual solicita para que o CMS cobre providências da secretaria municipal de saúde, a respeito do tratamento dados aos servidores da saúde, devido a implantação do sistema de bioponto, em que todos os servidores registram seus horários de entrada e saída com exceção dos médicos que não o fazem, e que por várias vezes o sindicato têm feito esta essa cobrança a administração que continua fazendo vistas grossas. Ozório encerra a reunião agradecendo a presença de todos e convidando para a próxima reunião ordinária.
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Cleomar P. da Maia                                                                                         Ozório Borges Neto

Secretário Executivo                                                                                           Presidente CMS                                                                                                                                       



	
	


